               Ata da 53ª Reunião Extraordinária do COMSAB

Ata da quinquagésima quinta Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB. Data: 24 de fevereiro de 2016, às 08h00min. Local: auditório da ARSBAN, situado na Rua Dr. Poty Nóbrega, 344, Lagoa Nova, Natal/RN. Presentes os conselheiros: João Lopes de Oliveira Neto, representante do CREA/RN; Sérgio Pinheiro, representante da ABES/RN; Ivanilde Ramos da Silva, representante da URBANA; Paulo César Santos de Oliveira, João Bosco, representantes da FECEB/RN; Luciano Henrique Scalabrin, representante da CAERN; José Leão de Oliveira Sobrinho, representante do SINDÁGUA-RN, Cícero Onofre de Andrade Neto, representante da UFRN; Márcilio Pereira Xavier, representante da Secretaria Municipl de Saúde – SMS; Ricardo da Fonseca Varela Filho, representande do IFRN; Antonio Jânio Fernandes, representante da UERN; Maria Virgínia Ferreira Lopes, representante da SEMPLA e Presidente do COMSAB, e o Secretário Especial do COMSAB Cláudio Henrique Pessoa Porpino. Participantes: Loiane Tamara, Ingrid Graziele, Estefânia Filgueira, Mário Madruga, Leonardo Palitot Villar de Mello, Fábio Ricardo Silva Góis, representantes da ARSBAN; Thaisa Sousa, Maria Helena B. Cortez, Lucinaldo Oliveira, representantes da CAERN. De início, a Presidente Sra. Maria Virginia abriu a reunião, passando ao ponto de pauta que tratava da Resolução N.º 003/2016, que fala sobre a qualidade de água. Foi dada a palavra a Fábio Góis, da ARSBAN, que expôs a consideração do art. 37, § 5º, que foi sugerido pelo conselheiro Vital Gorgonio da SEMOV, com relação aos caminhões limpa-fossa. Foi esclarecido que essa foi a única contribuição enviada à ARSBAN. Cícero Onofre, da UFRN, concorda com a modificação porque não pode ser proibido, nem tampouco pode obrigar o recebimento dos limpa-fossa. Apontou também outra contribuição, no artigo 6º da Resolução, que fala sobre a legislação, que acredita que não pode restringir apenas ao Ministério da Saúde. José Leão, SINDAGUA, acredita que a forma como está escrita a Resolução tira a discricionariedade da ARSBAN. A Resolução fica aprovada na forma como sugerida por Vital Gorgonio e por Cicero Onofre. O artigo sexto deixa de conter a expressão “Ministério da Saúde”, indo apenas até a expressão “legislação vigente.” Virgínia Ferreria, SEMPLA, com relação ao segundo ponto de pauta, informa que recebeu um Oficio ontem, dia 23 de fevereiro, da CAERN e sugere que a matéria seja retirada de pauta para que haja uma análise conjunta, para uma comissão entre as duas partes. Sérgio Pinheiro, da ABES, faz uma ponderação com relação a edição da Resolução pela ARSBAN. Aduz que o art. 30, do Decreto N.º 7.217/2010, retrata que  compete ao Município, por legislação, por isso diz que a matéria tem que ser feita por Lei, e não por uma Resolução. Cícero Onofre, da UFRN, pensa que quando está havendo muita discussão e porque está havendo pouca conversa, por isso crê que reabrir a discussão é a melhor saída. Nas competências do Conselho ele pode atuar de várias maneiras, ainda que a matéria venha a virar Lei não impede que a ARSBAN atue. Inclusive, convidar quem já esta realizando o Plano de Saneamento Básico para participar. Ivanilde Ramos, da URBANA, aconselhou inclusive a participação da Procuradoria do Município. Sugeriu-se a criação da Camara Tecnica para a análise de tal questão. Ivanilde Ramos, URBANA, quer saber a situação de cada Camara Técnica. Maria Virgína, SEMPLA, gostaria que todos os processos que viessem para cá, já tivessem o parecer das Camaras Técnicas. José Leão, SINDAGUA, disse que as Camaras ficaram sem sentido, uma vez que o COMSAB é anterior à ARSBAN e com o aparelhamento da ARSBAN ela assumiu essa função. Aduziu, ainda, que o conselho não é técnico, não exige escolaridade, nem formação, por isso falta capacitação às vezes a quem integra as Camaras para analisar. Antonio Jânio, da UERN, está preocupado em perder o trabalho que já foi desempenhado, e quer saber quanto tempo terá a Camara Tecnica para discutir a questão da Resolução. Maria Virgínia, SEMPLA, sugeriu a criação da Camara, e esta diria qual seria o tempo. A CAERN vai participar como membro convidado, assim como a Prefeitura, o Corpo Jurídico da CAERN, da Prefeitura e da ARSBAN. A Camara Tecnica ficou criada nesse momentocom os membros da SEMOV, CAERN, Secretaria Muncipal de Saúde - SMS, FECEB, ABES e SINDAGUA. Cláudio Porpino sugeriu que a parte jurídica e técnica preparem o que é consensual, e o que for controverso, que seja discutido junto com a Camara Tecnica que foi formada. Sérgio Pinheiro, ABES, propos que tem que observar o ritual que está previsto no COMSAB, relembrando que existe um ritual de aprovação, com relator e com a Camara Tecnica. O assessor jurídico da ARSBAN propos que fosse concedido um prazo de 30 dias para a CAERN se manifestar com relação à Resolução N.º 002/2016, ate o dia 24/03/2016, que apresentaria suas considerações jurídicas, técnicas, financeiras e demais observações. Será marcada uma reunião para consensuar e definir os pontos controvertidos entre a ARSABN e CAERN, facultada a presença dos membros do COMSAB, Camara Tecnica e Procuradoria. Após a fixação dos pontos controvertidos será aprazada uma nova reunião junto à Camara Tecnica. Nessa reunião designaria-se o relator para ser trazida à votação pelo COMSAB as propostas apresentadas, que então passaria à votação e aprovação do COMSAB. A proposta foi aprovada por unanimidade. Cláudio Porpino propos que fosse realizada uma reunião extraoridinária, para apresentação do quinto produto da START que trata sobre os indicadores do saneamento básico. Sugerindo  a data do dia 02 de março. Antônio Jânio, da UERN, solicitou que não fosse marcada na data sugerida por Cláudio Porpino. Loiana Tamara, da ARSBAN, sugeriu a data do dia 04 de março. Os conselheiros decidiram portanto que a data da reunião será quinta-feira, 03 de março. Antônio Jânio, da UERN, solicitou que fosse colocado em ata a denúncia da rua onde reside, que há 03 meses a CAERN não soliciona o problema e o buraco permanece aberto. Mário Sergio, Ouvidor da ARSBAN, comunicou que tenta solucionar o problema hánuma semana com a CAERN e até o presente momento nada foi resolvido. Sérgio Pinheiro, da ABES, vai trazer na próxima reunião sugestão de modificação da Lei quanto à taxa de drenagem. Para que seja acrescentada tal tarifa. Walter Fernandes, SEMOV, explica que o setor tributário do município tem que rever isso. A presidente dispõe a palavra para quem quiser se pronunciar, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, deu por encerrada a presente sessão, e eu, __________________________________ Cláudio Henrique Pessoa Porpino, Seretário Especial do CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, lavrei a presente ata, que para constar segue assinada por mim e pelos demais Conselheiros presentes a esta sessão.
